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TÍMIDA RESPOSTA DO GOVERNO FEDERAL NÃO  

AGRADA POVOS E ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS 

 

A “resposta positiva” esperada pelos dirigentes da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil – APIB e seus aliados, 

após reunião no Palácio do Planalto com o ministro Miguel Rossetto, em 16 de abril, último dia do Acampamento 

Terra Livre que reuniu na esplanada dos ministérios mais de 1500 lideranças indígenas do país inteiro, resumiu-se ao 

anúncio pelo governo federal da homologação de três terras indígenas na região norte do Brasil: TI Arara, habitada por 

povos Arara e Juruna, no município de Senador José Porfírio, no Pará; TI Mapari, habitada pelo povo Kaixana, nos 

municípios de Fonte Boa, Japurá e Tonantins, no Amazonas; e TI Setemã, habitada pelo povo Mura, nos municípios 

de Borba e Novo Aripuanã, no Amazonas. 

 

As medidas certamente constituem um ato de justiça para com os povos favorecidos, depois de 26 anos da 

Constituição Federal, que determinou demarcar todas as terras indígenas num prazo de 5 anos. No entanto, pela 

localização dessas áreas, o ato prova a perene submissão do governo Dilma aos interesses do latifúndio e do 

agronegócio, entre outros poderes econômicos, que tomaram conta de espaços de decisão nos distintos âmbitos do 

Estado e nas regiões Sul, Centro-Oeste e Nordeste do país. 

 

Plausível seria se, além das áreas agora homologadas, o governo federal assegurasse a demarcação e homologação de 

terras indígenas localizadas nessas outras regiões, inclusive na Amazônia, onde estão hoje instaladas situações de 

conflito, violência e criminalização de lideranças indígenas, a mando dos donos ou representantes das madeireiras, dos 

grandes empreendimentos, do latifúndio e do agronegócio e, por vezes, de agentes do Poder Público. 

 

A APIB lamenta mais uma vez esta tímida e lacônica resposta, que não consegue esconder a decisão política de 

paralisar as demarcações das terras indígenas, em nome de um suposto “ajuste” de direitos, que só favorece aos donos 

do capital e inimigos históricos dos povos indígenas. 

 

A APIB convoca, por fim, os povos e organizações indígenas a resistirem na defesa de seus territórios, custe o que 

custar, pelo bem-viver das suas atuais e futuras gerações. 

 

Brasília – DF, 21 de abril de 2015. 
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